Texto para consulta, sem valor legal

Lei revogada pela Lei n.º386/74
LEI N.º 363/73

CRIA A TAXA DE CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DE ESTRADAS.

Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei
Art. 1º -  A “Taxa de Conservação e Melhoramento de Estradas Municipais”, instituída através da presente Lei, tem como fato gerador a prestação pela Prefeitura, dos serviços de construção, manutenção e melhoramentos de estradas municipais e será devida pelos proprietários ou possuidores a qualquer título, de terras rurais, beneficiadas pelos referidos serviços e pela sua utilização efetiva ou potencial.

Art. 2º -  A Taxa a que se refere o artigo anterior, terá como base de cálculo o gasto médio com esta prestação de serviço, através do Departamento Municipal de Estradas de Rodagem, nos três últimos exercícios, conforme balanços, deduzidos da receita de fundos especiais, dos respectivos exercícios, para o referido serviço, conforme fórmula abaixo:

 Gasto Médio = 3 últimos exercícios = Receita de Fundos
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Parágrafo Único – Fica facultado ao Executivo Municipal o poder determinar a incidência e arrecadação de menor quantia do que a estabelecida pelo “Gasto Médio” acima citado e, neste caso, o índice ou valor a se dividir proporcionalmente e arrecadar será o indicado na rubrica como: Receita de Arrecadação da Taxa de Conservação e Melhoramentos de Estradas” que for consignada no orçamento anual da Prefeitura.

Art. 3º - A quantia devida por contribuinte, em cada exercício, é o resultado do quociente achado (Gasto Médio ou Receita consignada em Orçamento, dividido pela área Rural total do Município), multiplicada pela área rural da propriedade beneficiada e em função da sua utilização efetiva ou potencial.

§ 1º - Será considerado como fator de utilização efetiva ou potencial, e determinará o índice de tributação, a classificação por extensão das áreas (maiores ou menores) com o seguinte critério:

1 -  O índice médio conseguido com o cálculo efetuado de acordo com o estabelecido neste artigo, terá as seguintes alterações, para maior ou para menor:

a) As áreas de um a cem (-1 a100) hectares inclusive, terão a incidência e tributação do índice médio, acrescido de mais vinte e cinco por cento (-25%) do seu valor (-1,25 do índice médio);

b) As áreas de mais de cem (- 100) até um mil (-1.000) hectares inclusive, terão a incidência e tributação do índice médio acusado pelo cálculo de acordo com este artigo 3º;

c) As áreas de mais de um mil (-1.000) hectares terão incidência e tributação do índice médio, menos (deduzido) o valor de vinte por cento (-20%) do mesmo (isto é, 0,80 do índice médio);

2 – Para efeito de cálculo conforme este artigo, a área tomada em hectares com até um decimal.

3 – os resultados da Taxa à lançar e recolher de cada beneficiado, serão desprezadas as frações de Cruzeiros.

4 – A “Taxa Mínima” a lançar e arrecadar de cada contribuinte, individualmente, será do valor de Dez Cruzeiros (Cr$ 10,00), mesmo diante de qualquer resultado ou valor inferior.

§2º - Inicialmente será considerada como área rural do Município, para os fins de cálculos e coeficiente, “1.125.000.000 m2”, (Hum Bilhão e Cento e Vinte e Cinco Milhões de Metros Quadrados), ou seja: cento e doze mil quinhentos hectares (112.500 ha).

1 – Es qualquer exercício poderá este índice ser modificado ou alterado, de conformidade com a expansão urbana ou suburbana do Município e regulamentado pelo Governo Executivo.

Art. 4º -  O Senhor Prefeito Municipal, terá pleno direito autonomia de regulamentar a incidência, tributação, cobrança, classificação, etc., assim como determinar as épocas e prazos para recolhimento desta Taxa, em cada exercício, respeitadas as normas desta Lei.

Art. 5º -  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bom Retiro em 27 de Dezembro de 1973.

JAIR PHILIPPI

Prefeito Municipal

